PARECER Nº    286, DE 2004

Da Comissão de Saúde e Higiene, sobre o Projeto de lei nº334, de 2.000.

Apresentado pelo nobre Deputado Vitor Sapienza, o Projeto de Lei nº 334, de 2.000, tem por objetivo obrigar as maternidades públicas, bem como os demais estabelecimentos hospitalares congêneres do Estado de São Paulo, a realizar, gratuitamente, exame para diagnóstico precoce de surdez, em todas as crianças nascidas em suas dependências.

A proposição estabelece que para a realização do diagnóstico a que ela se refere deverá ser procedida a análise do DNA, utilizando-se, para tanto, a técnica desenvolvida pela Universidade de Campinas.

Observa-se, também, que o projeto prevê as penalidades a serem aplicadas aos infratores da norma estabelecida, bem como dispõe sobre os procedimentos a serem adotados pela Secretaria da Saúde do Estado para possibilitar o cumprimento da lei.

Nos termos do que dispõe o item 3, parágrafo único do artigo 148 da IX Consolidação do Regimento Interno, a proposição permaneceu em pauta, oportunidade em que não recebeu emendas ou substitutivos.

A Comissão de Constituição e Justiça foi chamada a manifestar-se sobre os aspectos constitucionais, legais e jurídicos do projeto, tendo exarado o parecer de fls 4/5, favorável ao seu acolhimento.

Cabe-nos, agora, apreciá-la, no que diz respeito ao seu mérito, pela Comissão de Saúde e Higiene.

Ao fazê-lo, salientamos que, consoante acentua o nobre autor da proposição em sua justificativa, é possível se fazer um diagnóstico precoce da surdez genética em recém nascidos através da análise do DNA.

Salienta o nobre deputado proponente que a UNICAMP (Universidade de Campinas) vem desenvolvendo uma técnica eficiente para a realização desse procedimento, o qual deve ser implantado visando possibilitar a correção do problema desde a sua fase inicial.

Entendemos que a proposição encerra medida de interesse público e se reveste de méritos.

Assim sendo, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 334, de 2.000.

a) ANTONIO SALIM CURIATI – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 23/4/2002

a) JOSÉCALDINI CRESPO – Presidente
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